PARECER Nº      1635, DE 2010

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 15, DE 2010

De autoria do nobre deputado Mauro Bragato, a presente moção apela para os Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei nº 7703/2006 não seja aprovado, de forma a não restringir a autonomia de outros profissionais de saúde.


Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta no dias correspondentes às 20ª a 24ª Sessões Ordinárias, de 12 a 18/03/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Relações do Trabalho, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, I e § 17, combinado com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado para apreciar a propositura, verificamos que o escopo perseguido pela presente moção é apelar para o Congresso Nacional a fim de que não seja aprovado o Projeto de Lei nº 7703/2006, que dispõe sobre o exercício da medicina, tornando privativas dos médicos determinadas atividades relacionadas ao diagnóstico de doenças e a procedimentos invasivos, sem considerar competências específicas de outras categorias profissionais ligadas à área da saúde.

Com trâmite iniciado no Senado Federal (PL nº 268/2002), o Projeto de Lei nº 7703, de 2006 foi aprovado pela Câmara dos Deputados na forma de substitutivo, retornando à Casa de origem para ser apreciado quanto às modificações introduzidas no texto original.


O exercício da profissão de médico deve ser regulamentada para assegurar à população atendimento de saúde eficiente, seguro e eficaz. Observa-se, porém, que o atendimento à saúde vem assumindo, cada vez mais, feição multidisciplinar, exigindo o concurso de conhecimentos específicos de outras categorias profissionais ligadas à saúde, como os fisioterapeutas, os terapeutas ocupacionais e os acupunturistas.


Assim, com o intuito de aprimorar o texto da presente Moção, propomos aos nobres pares desta Comissão de Relações do Trabalho, o seguinte:




 SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção nº 15, de 2010, a seguinte redação:


“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal e para os líderes dos partidos com assento nessa Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços para que, durante a discussão e votação do Projeto de Lei nº 7703, de 2006, que dispõe sobre o exercício da Medicina, sejam resguardadas as competências específicas de outras profissões ligadas à área da saúde, tais como as de assistente social, biólogo, biomédico, enfermeiro, farmacêutico, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, nutricionista, profissional de educação física, psicólogo, terapeuta ocupacional, técnico e tecnólogo de radiologia, acupunturista e outras profissões correlatas.”

Ante o exposto, somos favoráveis à Moção nº 15, de 2010, na forma do substitutivo ora proposto.


É o nosso parecer.

a) Edson Ferrarini – Relator

Aprovada, conclusivamente, o substitutivo e prejudicada a moção nos termos originalmente propostos, conforme parecer do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 3/11/2010 

a) Alex Manente – Presidente

Marcos Martins – Hamilton Pereira – Olímpio Gomes – Alex Manente

